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A mediação e a conciliação são métodos
eficazes  de  resolução  de  conflitos  que
evitam o longo processo judicial. Esses
métodos promovem acordos mais rápidos e
menos  custosos,  além  de  oferecer  um
ambiente menos adversarial. Com o aumento
da  transparência  e  o  engajamento  da
comunidade, espera-se que esses métodos
se tornem ainda mais populares. O uso de
tecnologia  digital  para  o  acesso  à
justiça também está em ascensão, tornando
esses serviços mais acessíveis a todos. A
participação  cidadã  é  essencial  para
fortalecer o sistema judicial e promover
soluções justas e eficazes.
Litigiosidade no Brasil é um tema cada vez mais discutido.
Você já parou para pensar como as políticas judiciárias estão
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tentando  resolver  essa  questão?  Vamos  explorar  como  essas
iniciativas estão moldando o futuro do sistema de justiça!

Introdução  à  litigiosidade  no
Brasil
A  litigiosidade  no  Brasil  tem  se  tornado  um  tema  muito
importante. Cada vez mais, pessoas e empresas recorrem ao
sistema  judiciário  para  resolver  conflitos.  Isso  gera  um
aumento  no  número  de  processos  e  pode  sobrecarregar  os
tribunais.

Muitos fatores contribuem para essa situação. A percepção de
que a justiça pode ser acessível e eficaz atrai muitos a
buscar o sistema legal. Contudo, isso também traz desafios,
pois a quantidade de casos pendentes cresce a cada dia.

Um aspecto interessante é que nem todos os conflitos precisam
ir ao tribunal. A mediação e a conciliação são alternativas
que podem ser consideradas antes de levar um caso às vias
judiciais. Muitas vezes, essas soluções podem ser mais rápidas
e menos custosas.

Além disso, o CNJ tem promovido iniciativas para lidar com
essa questão. Eles buscam melhorar a gestão dos processos e
estimular a resolução extrajudicial de conflitos. Esse tipo de
abordagem pode ajudar a reduzir a litigiosidade e melhorar a
eficiência do sistema judiciário.

Entender  a  litigiosidade  é  fundamental  para  reconhecer  os
pontos  de  melhoria  no  nosso  sistema.  Conhecer  as  opções
disponíveis para resolver disputas pode beneficiar tanto os
cidadãos quanto as instituições.

O papel do CNJ na gestão judiciária
O CNJ, ou Conselho Nacional de Justiça, desempenha um papel



vital na gestão judiciária do Brasil. Sua principal função é
garantir  que  o  sistema  judiciário  funcione  de  maneira
eficiente  e  justa.

Uma das tarefas do CNJ é monitorar o desempenho dos tribunais.
Eles  analisam  dados  e  relatórios  para  identificar  onde
melhorias  são  necessárias.  Esse  acompanhamento  ajuda  a
melhorar o atendimento ao cidadão e a reduzir o tempo de
espera por justiça.

Além  disso,  o  CNJ  promove  a  transparência  nas  ações  do
judiciário. Através de iniciativas como a publicação de dados
e estatísticas, eles permitem que a população conheça melhor
como o sistema está funcionando.

O CNJ também incentiva a implementação de tecnologias nos
tribunais. Isso inclui a digitalização de processos e o uso de
ferramentas online para facilitar o acesso à justiça. Essa
modernização  traz  agilidade  e  comodidade  para  todos  os
envolvidos.

Outro  ponto  importante  é  que  o  CNJ  atua  na  formação  e
capacitação de servidores. Investir na formação contínua é
essencial para ter um judiciário mais preparado e eficiente.

Com essas ações, o CNJ busca promover um sistema judiciário
mais  ágil  e  acessível.  Isso  é  fundamental  para  que  todos
possam confiar na Justiça e ter seus direitos respeitados.

Políticas  judiciárias  e  suas
diretrizes
As  políticas  judiciárias  são  essenciais  para  aprimorar  o
funcionamento do sistema de justiça. Elas visam garantir que
todos tenham acesso a um processo justo e ágil.

Uma das diretrizes principais é a redução da litigiosidade.
Isso significa que o judiciário busca diminuir o número de



processos  no  tribunal.  Fornecer  alternativas  de  resolução,
como  mediação  e  conciliação,  é  um  passo  importante  nesse
caminho.

Outra diretriz é a promoção da transparência. As políticas
judiciárias  buscam  informar  a  população  sobre  as  ações  e
resultados  do  sistema.  Com  isso,  as  pessoas  sentem  mais
confiança na justiça.

A capacitação dos servidores judiciais também está entre as
prioridades.  Policiais  e  funcionários  devem  estar  bem
treinados para atender a população. Quando isso acontece, a
qualidade do serviço melhora bastante.

As  diretrizes  ainda  incluem  a  modernização  dos  processos
judiciais. O uso de tecnologia, como o sistema eletrônico de
processos,  ajuda  a  agilizar  o  andamento  dos  casos.  Isso
facilita a vida de quem busca justiça.

Por fim, a inclusão social é um aspecto importante. A política
judiciária  deve  considerar  as  dificuldades  enfrentadas  por
diferentes grupos. Isso garante que todos tenham igualdade de
oportunidade perante a lei.

A  importância  da  inteligência
judicial
A inteligência judicial é fundamental para o funcionamento
eficiente do sistema de justiça. Ela se refere ao uso de dados
e análises para melhorar a tomada de decisões no judiciário.

Com a inteligência judicial, os tribunais podem identificar
padrões em casos e processos. Isso ajuda a prever quais ações
são mais efetivas para resolver conflitos. Assim, as decisões
se tornam mais ágeis e justas.

Uma  das  vantagens  é  o  aumento  da  eficiência.  Ao  utilizar
informações,  os  juízes  podem  analisar  casos  semelhantes



rapidamente.  Isso  reduz  o  tempo  de  espera  e  acelera  o
julgamento.

A  transparência  também  é  um  benefício  importante.  As
informações  coletadas  podem  ser  compartilhadas  com  a
população. Isso faz com que as pessoas sintam mais confiança
na justiça.

Além  disso,  quem  trabalha  no  judiciário  pode  usar  essa
inteligência para aprimorar sua formação. Com acesso a dados
sobre decisões e resultados, os profissionais se tornam mais
capacitados para enfrentar os desafios do dia a dia.

É  importante  ressaltar  que  a  inteligência  judicial  não
substitui  o  julgamento  humano.  Ela  é  uma  ferramenta  que
auxilia, mas as decisões finais continuam sendo tomadas por
juízes e magistrados. Isso garante que cada caso receba a
atenção necessária.

Como  funciona  a  gestão  da
litigiosidade
A  gestão  da  litigiosidade  é  um  processo  importante  para
reduzir  a  quantidade  de  processos  judiciais.  Essa  gestão
envolve várias etapas para tornar o sistema mais eficiente e
acessível.

Primeiro,  é  essencial  monitorar  o  número  de  casos.  Os
tribunais  coletam  dados  sobre  os  processos  e  analisam  as
informações.  Isso  ajuda  a  identificar  áreas  com  alta
litigiosidade.

Depois,  a  prevenção  é  uma  parte  crucial.  Os  tribunais
incentivam soluções alternativas de conflito. Isso significa
promover mediação e conciliação antes que um caso chegue ao
tribunal. Essas opções são mais rápidas e menos custosas.

Além disso, é importante treinar os profissionais do direito.



Juízes e advogados precisam entender as melhores práticas de
gestão de conflitos. Com isso, eles podem orientar os cidadãos
sobre as opções disponíveis.

A utilização de tecnologia também desempenha um papel vital.
Sistemas eletrônicos ajudam a organizar e gerenciar processos.
Isso facilita o acesso à informação e a comunicação entre as
partes.

Por fim, a colaboração entre diferentes órgãos é essencial. O
CNJ, por exemplo, promove ações em conjunto com tribunais e
outros  órgãos  para  implementar  melhorias.  Essa  unidade  de
esforços pode trazer resultados significativos em termos de
eficiência.

Contagem  de  processos  e
estatísticas
A  contagem  de  processos  é  uma  parte  essencial  da  gestão
judiciária.  Essa  prática  ajuda  a  entender  melhor  o
funcionamento  do  sistema  de  justiça.  Os  tribunais  coletam
dados sobre quantos casos estão abertos e em que fase se
encontram.

Estatísticas  são  importantes  para  avaliar  o  desempenho  do
judiciário.  Com  essas  informações,  é  possível  identificar
gargalos e áreas que precisam de melhorias. Por exemplo, se
muitos processos se acumulam em uma fase específica, isso
indica um potencial problema.

A  análise  dos  dados  também  ajuda  a  prever  tendências.  Os
tribunais podem observar se o número de processos tem crescido
ou diminuído ao longo do tempo. Isso permite que os gestores
tomem decisões baseadas em evidências.

Além  disso,  a  transparência  é  fundamental.  Publicar  essas
estatísticas permite que a população veja como o judiciário
está funcionando. Isso ajuda a construir confiança no sistema



e a manter todos informados.

Os dados podem incluir não só a contagem de processos, mas
também informações sobre o tempo médio de tramitação. Esses
detalhes são cruciais para entender a eficiência da justiça.

Finalmente,  a  tecnologia  tem  facilitado  essa  contagem  e
análise. Sistemas eletrônicos melhoram a coleta de dados e
permitem  relatórios  mais  precisos.  Isso  torna  a  gestão
judicial mais eficiente.

Balanço  do  primeiro  semestre  de
2025
O  balanço  do  primeiro  semestre  de  2025  é  essencial  para
entender o desempenho do sistema judiciário. Durante esses
meses, foram analisados diversos dados sobre o andamento dos
processos.

Uma das principais observações foi o número de casos novos. A
quantidade  de  processos  registrados  teve  um  aumento
significativo, mostrando a demanda por justiça. Isso indica
que mais pessoas estão buscando resolver conflitos através do
judiciário.

Além disso, o tempo médio de tramitação dos processos também
foi avaliado. Em muitos tribunais, houve uma redução no tempo
de espera. Isso é um sinal positivo, pois significa que a
justiça está se tornando mais ágil.

Os dados mostram que as soluções alternativas, como mediação e
conciliação, foram mais utilizadas. Isso ajuda a aliviar a
carga  no  sistema  judicial,  proporcionando  resultados  mais
rápidos para os envolvidos.

A transparência dos dados também foi um foco. Muitas cortes
publicaram relatórios acessíveis para a população. Isso ajuda
a construir confiança na justiça e a informar a sociedade



sobre o progresso feito.

Por  fim,  o  balanço  revelou  a  necessidade  de  melhorias
contínuas. Os tribunais devem seguir trabalhando para aumentar
ainda mais a eficiência e a acessibilidade do sistema.

Desafios  enfrentados  pelo  sistema
judiciário
O sistema judiciário enfrenta vários desafios que afetam sua
eficiência.  Um  dos  maiores  problemas  é  a  overload  de
processos. Muitos tribunais lidam com um número excessivo de
casos, o que dificulta o andamento rápido das decisões.

Além disso, a falta de recursos é um desafio constante. Muitos
tribunais não têm pessoal suficiente ou tecnologia adequada
para lidar com a demanda. Isso causa atrasos e frustrações
tanto para os profissionais quanto para os cidadãos.

A complexidade das leis também contribui para os problemas.
Quando as regras são difíceis de entender, isso pode levar a
erros e mal-entendidos. Cidadãos e advogados precisam de mais
clareza nas legislações.

Outro ponto é a percepção pública sobre a justiça. Muitas
pessoas  sentem  que  não  têm  acesso  igual  aos  serviços
jurídicos.  Isso  pode  gerar  desconfiança  no  sistema  e
desinteresse  em  buscar  ajuda  legal.

A  atualização  tecnológica  é  crucial,  mas  muitos  tribunais
ainda dependem de processos manuais. Investir em tecnologia
pode melhorar a eficiente, mas a implementação requer tempo e
dinheiro.

Além disso, há a questão da capacitação profissional. Juízes e
funcionários precisam de treinamento contínuo. Isso ajuda a
lidar melhor com novos desafios e a atender os cidadãos de
forma mais eficaz.



Perspectivas  futuras  para  a
litigiosidade
As perspectivas futuras para a litigiosidade no Brasil são
promissoras. A expectativa é que novas políticas ajudem a
reduzir o número de processos judiciais. Com isso, o sistema
se tornará mais eficiente e acessível.

Aumento da mediação e da conciliação deve acontecer. Essas
alternativas oferecem soluções mais rápidas e menos onerosas
para os cidadãos. Espera-se que mais pessoas optem por essas
opções antes de recorrer ao judiciário.

O uso de tecnologias será cada vez mais comum. A digitalização
de  processos  facilita  o  acesso  à  informação  e  agiliza  o
andamento  dos  casos.  Plataformas  online  podem  ajudar  a
resolver disputas de maneira mais eficiente.

Além disso, a capacitação de profissionais do direito será
fundamental.  Juízes,  advogados  e  servidores  devem  receber
treinamento  constante  para  lidar  com  novas  demandas.  Isso
ajudará a garantir decisões mais justas e rápidas.

Outra  expectativa  é  o  fortalecimento  da  transparência.
Informações  sobre  o  desempenho  do  judiciário  estarão  mais
disponíveis ao público. Isso aumenta a confiança da população
no sistema de justiça.

Por  fim,  a  colaboração  entre  diferentes  instituições  será
essencial  para  melhorar  a  litigiosidade.  Parcerias  entre
tribunais, órgãos do governo e organismos não governamentais
podem trazer soluções inovadoras e impactar positivamente o
sistema.

A  importância  da  resolução



extrajudicial
A resolução extrajudicial é muito importante no nosso sistema
de justiça. Esse método busca resolver conflitos sem precisar
ir ao tribunal. Isso pode ser uma opção mais rápida e menos
estressante para todos envolvidos.

Uma das principais vantagens é a agilidade. Quando as partes
chegam a um acordo fora do judiciário, o processo é bem mais
rápido. Isso evita longas esperas e alivia a carga do sistema
judiciário.

Outro benefício é a redução de custos. Processos judiciais
podem ser caros. A resolução extrajudicial, por outro lado,
tende a ser mais acessível. Isso é especialmente útil para
pessoas que não têm condições financeiras para arcar com altos
custos legais.

A resolução extrajudicial também permite que as partes tenham
mais controle sobre o resultado. Elas podem negociar os termos
acordados, o que não acontece em um julgamento, onde a decisão
final é do juiz.

Ademais, este tipo de resolução tende a manter uma relação
mais  amigável  entre  as  partes.  A  comunicação  aberta  e  a
negociação podem ajudar a conservar vínculos, algo que muitos
desejam, principalmente em disputas familiares ou comerciais.

Além disso, as alternativas de resolução extrajudicial, como a
mediação e a conciliação, estão ganhando espaço. As pessoas
estão cada vez mais conscientes das opções disponíveis e como
elas podem ser benéficas.

Ação conjunta em rede e cooperação
A ação conjunta em rede e a cooperação são essenciais para
melhorar o sistema judiciário. Quando diferentes instituições
trabalham juntas, os resultados podem ser muito melhores.



Uma  das  principais  vantagens  da  cooperação  é  a
compartilhamento  de  informações.  Quando  tribunais,  órgãos
governamentais e organizações da sociedade civil trocam dados,
todos saem ganhando. Isso ajuda a identificar soluções mais
eficazes para os problemas que afetam a justiça.

A integração de serviços também é uma parte importante da ação
conjunta.  Por  exemplo,  é  fundamental  que  os  serviços  de
assistência social, saúde e justiça estejam conectados. Isso
garante que as pessoas recebam o apoio necessário e ajuda a
resolver conflitos de forma mais eficiente.

Outro aspecto positivo é a capacidade de inovação. Quando se
trabalha em conjunto, é possível desenvolver novas abordagens
e  tecnologias.  Isso  pode  aumentar  a  eficiência  e  a
acessibilidade  do  sistema.

Além disso, a ação em rede pode fortalecer a confiança da
população  na  justiça.  Quando  as  pessoas  veem  instituições
colaborando, elas acreditam mais no sistema. Isso é muito
importante para construir uma sociedade mais justa.

Por último, a formação conjunta de profissionais do direito é
essencial.  Cursos  e  treinamentos  que  envolvem  diferentes
setores podem enriquecer o conhecimento de todos. Isso ajuda a
melhorar a qualidade do atendimento ao público.

Casos  de  sucesso  em  mediação  e
conciliação
Os casos de sucesso em mediação e conciliação mostram como
essas práticas ajudam a resolver conflitos. Muitas vezes, as
pessoas não sabem que podem evitar um processo judicial. A
mediação  é  uma  alternativa  que  pode  trazer  resultados
positivos.

Um exemplo é a mediação em casos familiares, como divórcios.
Muitas famílias têm encontrado soluções amigáveis. Isso evita



brigas longas e desgastantes no tribunal. A comunicação é
essencial durante esse processo, e um mediador ajuda as partes
a se entenderem melhor.

Outro caso de sucesso é na área empresarial. Empresas têm
utilizado a conciliação para resolver disputas contratuais.
Isso permite que as empresas continuem trabalhando juntas após
o conflito. Além disso, reduz os custos que seriam gastos em
processos judiciais.

As comunidades também estão adotando a mediação para lidar com
desentendimentos. Por exemplo, associações de moradores têm
promovido  encontros  para  resolver  problemas  locais.  Isso
fortalece os laços sociais e cria um ambiente mais pacífico.

Cidades que implementaram programas de mediação têm relatado
redução no número de processos judiciais. Isso mostra que
investir em métodos alternativos realmente faz a diferença.

Esses casos de sucesso demonstram que a mediação e conciliação
podem ser eficazes. As partes saem com um acordo que atende a
ambos,  promovendo  uma  solução  duradoura  e  minimizando  o
atrito.

Evidências de melhoria no sistema
As evidências de melhoria no sistema judiciário são visíveis
em diferentes áreas. Estudiosos e profissionais da justiça têm
observado mudanças positivas nos últimos anos.

Primeiramente, a redução no tempo de tramitação dos processos
é  um  sinal  claro  de  progresso.  Muitos  tribunais  estão
acelerando a análise de casos. Isso significa que as decisões
estão sendo tomadas mais rapidamente.

Além disso, a implementação de tecnologia tem sido uma grande
aliada. Sistemas digitais e ferramentas de gestão ajudam na
organização dos processos. Isso facilita o acesso à informação
e melhora a comunicação.



Outros  fatores  incluem  o  aumento  no  uso  de  mediação  e
conciliação.  Cada  vez  mais,  as  partes  estão  optando  por
soluções alternativas. Isso alivia a carga sobre o judiciário
e promove acordos mais rápidos.

A  transparência  também  está  melhorando.  As  cortes  estão
publicando dados e estatísticas sobre sua performance. Isso
ajuda  a  construir  a  confiança  da  população  no  sistema
judiciário.

Por fim, a capacitação de profissionais é um aspecto que tem
trazido  resultados.  Juízes  e  servidores  estão  recebendo
treinamentos que os ajudam a lidar melhor com os desafios do
dia  a  dia.  Isso  reflete  diretamente  na  qualidade  do
atendimento  ao  público.

O  que  vem  por  aí  nas  políticas
públicas
O que vem por aí nas políticas públicas é um tema importante.
As autoridades estão cada vez mais atentas às necessidades da
população. Isso se reflete em propostas que buscam melhorias
na justiça e na sociedade.

Uma  das  tendências  é  o  fortalecimento  da  transparência.
Espera-se que as informações sobre ações e resultados sejam
mais acessíveis ao público. Isso ajuda a construir confiança
na administração pública.

Outra mudança envolve a inclusão social. As políticas devem
abordar as desigualdades existentes. Isso significa oferecer
mais  oportunidades  às  minorias  e  grupos  vulneráveis.  O
objetivo é garantir que todos tenham acesso igual aos serviços
públicos.

Além disso, o uso de tecnologias continuará a crescer nas
políticas  públicas.  Ferramentas  digitais  podem  ajudar  na
gestão e comunicação. Isso torna os serviços mais eficientes e



acessíveis para todos.

A participação cidadã também será incentivada. Espera-se que
mais pessoas se envolvam nas decisões que afetam suas vidas.
Esse engajamento é vital para o fortalecimento da democracia.

Por fim, há uma expectativa de que as políticas públicas se
tornem mais integradas. Isso significa que diferentes áreas,
como saúde, educação e segurança, devem trabalhar juntas. Esse
trabalho conjunto pode trazer resultados mais eficazes para a
sociedade.

Conclusão e reflexões finais
Em resumo, as conclusões sobre o sistema judiciário brasileiro
mostram avanços importantes. A litigiosidade tem sido um tema
central, e as mudanças estão proporcionando um ambiente mais
eficiente.

As  políticas  judiciais  implementadas  têm  demonstrado
resultados positivos. A utilização de métodos alternativos,
como mediação e conciliação, favorece a solução rápida de
conflitos. Isso alivia o judiciário e beneficia a população.

A tecnologia continua a desempenhar um papel vital. Sistemas
eletrônicos  e  ferramentas  digitais  melhoram  o  acesso  e
agilidade do processo judicial. Espera-se que essa inovação
continue a evoluir, trazendo melhorias constantes.

Além  disso,  a  transparência  e  a  participação  cidadã  são
fundamentais.  Quando  as  informações  são  acessíveis,  a
confiança no sistema judicial aumenta. Isso é essencial para
fortalecer a democracia e o engajamento social.

Da mesma forma, a cooperação entre várias instituições deve
ser  incentivada.  Juntos,  podem  enfrentar  desafios  e  criar
soluções  mais  eficazes.  O  trabalho  em  rede  é  um  passo
importante em direção ao fortalecimento do sistema judiciário.



Por  último,  as  perspectivas  futuras  mostram  um  caminho
promissor.  Com  foco  nas  necessidades  da  população  e  na
inovação, o sistema pode se tornar cada vez mais justo e
eficiente.

Chamado  à  ação  para  maior
envolvimento
Um  chamado  à  ação  para  maior  envolvimento  é  essencial.  É
importante  que  todos  se  sintam  parte  do  processo.  A
participação da cidadania ajuda a moldar um sistema judicial
mais justo e acessível.

Primeiro, as pessoas devem se informar sobre seus direitos.
Conhecer  a  legislação  é  o  primeiro  passo  para  exigir  os
serviços  públicos  adequados.  Informar-se  é  uma  forma  de
empoderamento.

Além  disso,  é  fundamental  que  os  cidadãos  participem  de
debates e consultas públicas. Isso permite que vozes diversas
sejam ouvidas. Cada opinião tem um valor significativo na
construção das políticas.

Outra  maneira  de  se  envolver  é  através  de  projetos
comunitários. As iniciativas locais podem abordar problemas
específicos de um modo prático. O envolvimento em grupos de
apoio ou ONG’s é uma ótima forma de contribuir.

As  redes  sociais  também  são  um  espaço  importante  para  a
mobilização.  Compartilhar  informações  e  opiniões  sobre  o
sistema de justiça ajuda a conscientizar mais pessoas. Uma
comunidade informada é mais propensa a exigir mudanças.

Por  fim,  todos  devem  apoiar  as  ações  de  mediação  e
conciliação.  Esses  métodos  são  alternativas  eficazes  para
resolver  conflitos  sem  sobrecarregar  o  sistema  judicial.
Quanto  mais  pessoas  participarem,  melhor  será  o  resultado
coletivo.



Conclusão
Em  resumo,  as  iniciativas  em  mediação  e  conciliação  têm
mostrado  resultados  positivos  no  sistema  judicial.  Essas
abordagens ajudam a resolver conflitos de forma mais rápida e
eficaz. A participação da comunidade e a transparência nas
ações são essenciais para fortalecer a confiança no sistema.

Além  disso,  o  uso  de  tecnologia  continua  a  transformar  o
judiciário. Com ferramentas digitais, o acesso à justiça se
torna mais fácil, beneficiando a todos. A colaboração entre
diferentes  instituições  é  fundamental  para  enfrentar  os
desafios e promover melhorias.

Por fim, é importante que cada cidadão se envolva. Conhecer
seus  direitos  e  participar  ativamente  é  um  passo  para  um
sistema mais justo. Juntos, podemos criar um ambiente onde a
justiça é acessível e efetiva para todos.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
mediação e conciliação no sistema
judicial

O que é mediação?
Mediação  é  um  método  de  resolução  de  conflitos  onde  uma
terceira pessoa, o mediador, ajuda as partes a encontrar um
acordo.

Como a conciliação difere da mediação?
A conciliação é um método onde o conciliador sugere soluções
para  o  conflito,  enquanto  na  mediação,  as  partes  buscam
soluções por conta própria.



Quais  são  os  benefícios  da  mediação  e
conciliação?
Esses métodos são mais rápidos, menos custosos e promovem um
ambiente menos adversarial do que um processo judicial.

A mediação é adequada para todos os tipos
de conflitos?
Embora seja útil para muitos casos, a mediação pode não ser
ideal para disputas que envolvem violência ou desequilíbrios
de poder.

Como  posso  encontrar  um  mediador  ou
conciliador?
Você  pode  procurar  instituições  que  oferecem  serviços  de
mediação,  como  tribunais,  associações  ou  organizações
especializadas.

É obrigatório usar a mediação antes de ir
ao tribunal?
Não é obrigatório, mas muitos tribunais incentivam a mediação
como uma primeira tentativa de resolver disputas antes de
considerar ações legais.

Fonte: www.cnj.jus.br

https://www.cnj.jus.br/revista-cnj-normas-e-politicas-judiciarias-contribuem-para-a-gestao-da-litigiosidade/

